
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464704 - RJ (2023/0343631-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

HUGO FILARDI PEREIRA - RJ120550
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ106094
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
RAFAEL DE MELO BRANDÃO - DF062125

AGRAVADO : VERA LUCIA DO CARMO
ADVOGADO : RENATA DE MORAES - MG185127
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA E TUTELA ANTECIPADA. 1. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM REGRA, NÃO 
AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 735/STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. PARTICIPANTE 
APOSENTADO DESDE 1992 E FALECIDO EM 2021. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 
49/1997. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 3. POSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA APÓS O FALECIMENTO DO FUNCIONÁRIO. FUNDAMENTO 
DE DECISÃO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, em regra, não cabe 
recurso especial contra decisão que aprecia pedido liminar, nos termos da Súmula 735/STF.
1.1. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria imprescindível o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial, 
conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. Depreende-se que o acórdão recorrido ressaltou o direito da parte autora ao benefício de 
suplementação de pensão por morte, asseverando que o falecido aposentou-se em momento 
que não existia, no regulamento (Resolução n. 49/1997), determinação referente à obrigação 
pecuniária do segurado, com o ingresso de novos dependentes, de modo que cálculos 
realizados já possibilitavam o devido custeio.
2.1. Dessa maneira, para modificar a referida conclusão e acolher a pretensão recursal da ora 
agravante, seria necessário o reexame de fatos e provas e de termos contratuais, o que 
esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. O acórdão estadual adotou solução em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte no sentido de ser possível a inclusão posterior de dependente econômico direto do 
falecido no rol de beneficiários, em caso de omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

HUGO FILARDI PEREIRA - RJ120550
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ106094
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
RAFAEL DE MELO BRANDÃO - DF062125

AGRAVADO : VERA LUCIA DO CARMO
ADVOGADO : RENATA DE MORAES - MG185127
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA E TUTELA ANTECIPADA. 1. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM REGRA, NÃO 
AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 735/STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. PARTICIPANTE 
APOSENTADO DESDE 1992 E FALECIDO EM 2021. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 
49/1997. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 3. POSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA APÓS O FALECIMENTO DO FUNCIONÁRIO. FUNDAMENTO 
DE DECISÃO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, em regra, não cabe 
recurso especial contra decisão que aprecia pedido liminar, nos termos da Súmula 735/STF.
1.1. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria imprescindível o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial, 
conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. Depreende-se que o acórdão recorrido ressaltou o direito da parte autora ao benefício de 
suplementação de pensão por morte, asseverando que o falecido aposentou-se em momento 
que não existia, no regulamento (Resolução n. 49/1997), determinação referente à obrigação 
pecuniária do segurado, com o ingresso de novos dependentes, de modo que cálculos 
realizados já possibilitavam o devido custeio.
2.1. Dessa maneira, para modificar a referida conclusão e acolher a pretensão recursal da ora 
agravante, seria necessário o reexame de fatos e provas e de termos contratuais, o que 
esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. O acórdão estadual adotou solução em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte no sentido de ser possível a inclusão posterior de dependente econômico direto do 
falecido no rol de beneficiários, em caso de omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fundação Petrobras de 
Seguridade Social Petros contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada 
(e-STJ, fl. 388):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE FAZER C/C COBRANÇA E TUTELA ANTECIPADA. 1. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 2. 
VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LINDB. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. 3. PARTICIPANTE APOSENTADO DESDE 1992 E FALECIDO EM 
2021. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 49/1997. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 4. POSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA APÓS O FALECIMENTO DO 
FUNCIONÁRIO. FUNDAMENTO DE DECISÃO QUE SE ENCONTRA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 5. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM 
REGRA, NÃO AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 735/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 6. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, aduz pela não incidência da Súmula 735/STF, uma vez que não 
foram preenchidos os requisitos para o deferimento da tutela de urgência, na medida 
em que não houve demonstração de urgência na prestação do benefício, além de não 
haver plausibilidade do direito de ser a parte agravada incluída como beneficiária à luz 
das normas regulamentares aplicáveis ao caso concreto.

Defende ainda o afastamento da Súmula 83/STJ, tendo em vista que não 
foram observadas a necessidade de prévio custeio e da composição de reserva 
matemática para justificar a sua inclusão no plano de previdência complementar.

Aponta também a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, por se tratar de 
discussão eminentemente de direito, sendo suficiente que essa Colenda Corte Superior 
se atenha às premissas fáticas estabelecidas pelo próprio acórdão recorrido para 
analisar a suscitada violação.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 426 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO
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O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela parte agravante, 
conforme asseverado na decisão de fls. 388-397 (e-STJ), nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, é inviável, em regra, a interposição de recurso especial 
postulando o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, pois esta possui natureza precária e provisória do juízo de mérito, cuja 
reversão é possível a qualquer momento pela instância a quo.

Efetivamente, na espécie, configura-se a ausência do pressuposto 
constitucional relativo ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária, o que atrai a aplicação analógica da Súmula 
735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. ART. 300 DO CPC. REQUISITOS. 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. INDENIZAÇÃO. DANO AMBIENTAL. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. NEXO CAUSAL. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam 
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar 
ou daquela que julga a antecipação da tutela, é inadequada a interposição 
de recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito 
das referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do 
tribunal de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do 
STF.
3. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição 
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação 
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos 
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no art. 300 do 
CPC.
4. "Não obstante seja objetiva a responsabilidade civil do poluidor-pagador, 
em razão de danos ambientais causados pela exploração de atividade 
comercial, a configuração do dever de indenizar demanda a prova do dano e 
do nexo causal" (AgInt no AREsp n. 1.624.918/SP, Quarta Turma).
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.319.595/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe 
de 6/9/2023)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
735/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula n. 735, 
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão 
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015), e não violação à norma que diga 
respeito ao próprio mérito da causa, como se verifica no presente caso.
3. Matéria controvertida não submetida à apreciação do Tribunal a quo, nem 
sequer por meio de embargos de declaração, incidindo as Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.865.542/RJ, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, 
DJe 8/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA 
INDEFERIDA. SÚMULA 735/STF.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais, em 
decorrência de negativa de cobertura de procedimento cirúrgico para 
tratamento de doença coberta.
2.Inteligência da Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar". Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp 1.786.627/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
 

Em face disso, reafirma-se que em razão do óbice da Súmula n. 735/STF, a 
revisão das conclusões do aresto impugnado quanto ao preenchimento dos requisitos 
da tutela de urgência, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada em recurso especial, consoante Súmula n. 7/STJ.

Ademais, em suas razões, a recorrente deduziu argumentação no sentido da 
impossibilidade do pagamento da complementação do benefício de pensão por morte à 
recorrida em razão da não inclusão prévia no rol de beneficiários e a consequente 
ausência de custeio para o pagamento de seu benefício.

Assim, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, deixou assentado os 
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seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 85-92):
 
Na origem, cuida-se de ação de obrigação de fazer, fundada em contrato de 
previdência privada, na qual a autora, ora agravante, sustenta que, na 
condição de dependente do falecido Roberto Horta Cardoso, faz jus a 
receber suplementação de pensão por morte, negada administrativamente.
Narra a agravante ter se casado com o Sr. Roberto Horta Cardoso em 
06/02/2009. Afirma que após o falecimento de seu cônjuge, ocorrido em 
03/10/2021, na qualidade de sua dependente econômica, providenciou a 
devida habilitação perante o INSS e a Petros, ora agravada, a fim de 
perceber o benefício de por morte e a suplementação. Acrescenta que 
obteve imediatamente o benefício do INSS, todavia, a agravada negou a 
suplementação ao argumento de que não teria direito.
Pois bem.
De fato, a Resolução 49/97 da PETROS condiciona a inclusão de 
dependente a um aporte financeiro, contudo, tal exigência não encontra 
amparo no Regulamento Básico, o qual dispõe em seu artigo 4º, parágrafo 
único, que:
 
“Art. 4º - Considera-se Assistido o Participante ou o Beneficiário que está 
recebendo benefício continuado junto ao Plano.
Parágrafo único - Os Beneficiários do Participante são os seus dependentes, 
como tal definidos na legislação da Previdência Social, ressalvado o disposto 
no artigo 40 deste Regulamento.”
 
Cediço que a previdência complementar tem natureza eminentemente 
contratual devendo, em tese, prevalecer o pactuado entre as partes.
Na espécie, verifica-se ter o ex-participante se aposentado em 01/06/1992, 
quando ainda não se exigia o aporte financeiro, razão pela qual incabível a 
aplicação retroativa da Resolução 49/97.
Dessa forma, as condições definidas na Resolução 49/97 não pode se impor 
no caso em análise.
A propósito:
(...)
Da mesma forma, cabe destacar que a ausência de cadastro como 
beneficiária perante o plano, por si só, não importa em óbice para a 
concessão do benefício de suplementação da pensão por morte em favor da 
esposa do participante falecido, porque dispensável pela regulamentação 
quando da aposentadoria.
A toda evidência, a agravante comprovou sua condição de dependente 
econômica do ex-participante, o qual era aposentado e recebia a 
suplementação desde 1992, ao receber pensão por morte junto ao INSS e, 
pecúlio por morte junto à agravada (id 27315960), sendo, dependente da 
verba para as suas necessidades básicas.
(...)
Por tais fundamentos, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso, 
para reformar a decisão agravada e deferir a tutela antecipada recursal para 
determinar a inscrição da agravante no plano de benefício do ex-participante 
Roberto Horta Cardoso, como sua beneficiária, para fins de percepção da 
suplementação de pensão por morte, no prazo de 30 dias, sob pena de 
multa diária de R$1.000,00 (um mil reais).
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No julgamento dos embargos de declaração, o TJRJ esclareceu que (e-STJ, 
fls. 137-138 - sem grifo no original):

 
A pretexto de haver ocorrido omissão e obscuridade no acórdão, a 
embargante objetiva rediscutir questão já decidida, alcançando um novo 
julgamento da causa.
O fato de ter o Colegiado adotado entendimento diverso da linha proposta 
pela embargante não indica a existência do alegado vício.
Com efeito, é cediço que o STJ possui entendimento firmado de que o 
regime jurídico previdenciário aplicável é aquele vigente na época em que o 
segurado reúne todas as condições para o recebimento da aposentadoria 
suplementar (Tema 907).
Na espécie, o regulamento vigente à época da aposentadoria do ex- 
participante (01/06/1992) não previa acerca da obrigatoriedade de inscrição 
de dependente e realização de aporte financeiro para que os dependentes 
fizessem jus à eventual complementação previdenciária.
De mais a mais, a Lei Complementar nº 109/2001 expressamente em seu 
artigo 17, parágrafo único e artigo 68, §1º, assim dispõe:

 
Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos 
aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a partir de 
sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito 
acumulado de cada participante.
Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para 
obtenção dos benefícios previstos no plano é assegurada a aplicação 
das disposições regulamentares vigentes na data em que se tornou 
elegível a um benefício de aposentadoria.
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições 
contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de 
benefícios das entidades de previdência complementar não integram o 
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 
benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
§ 1º Os benefícios serão considerados direito adquirido do participante 
quando implementadas todas as condições estabelecidas para 
elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo plano.
 

Nesse contexto, considerando ter o ex-participante se aposentado em 
01/06/1992, não há que se falar em violação a quaisquer dos artigos 
prequestionados.
 

Conforme se extrai dos trechos acima transcritos, o acórdão recorrido 
ressaltou o direito da parte autora ao benefício de suplementação de pensão por morte, 
asseverando que o falecido aposentou-se em momento em que não se exigia o aporte 
financeiro, sendo incabível a aplicação retroativa da Resolução 49/97 - fl. 86 (e-STJ).

Sendo assim, para modificar a referida conclusão e acolher a pretensão 
recursal da ora agravante, seria necessário o reexame de fatos e provas e de termos 
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contratuais, o que esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Registra-se não ser caso de revaloração da prova, porquanto revalorar o fato 
é atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido.

Desse modo, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Outrossim, a solução conferida pelo acórdão estadual está em consonância 
com a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de ser possível a inclusão 
posterior de dependente econômico direto do falecido no rol de beneficiários, em caso 
de omissão.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. OFENSA AOS ARTS. 1.022 E 489, AMBOS DO NCPC. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL ESTADUAL QUE OBSERVOU A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
568 DO STJ. COMPROVADA A UNIÃO ESTÁVEL. NÃO SE EXIGE A 
INDICAÇÃO COMO BENEFICIÁRIA DO PLANO DE PREVIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO À LUZ DAS 
PROVAS E DA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS DE 
QUE A RECORRIDA FAZ JUS AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DAS PREMISSAS EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N.os 5 E 7, AMBAS DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE DIVISÃO DO BENEFÍCIO ENTRE EX-CÔNJUGE E 
EX-COMPANHEIRA. PRECEDENTES. INCABÍVEL RECURSO ESPECIAL 
PARA ANALISAR VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE 
QUALQUER ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRE NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Esta Corte Superior tem entendimento dominante no sentido de que a 
designação de beneficiário pelo participante de programa de previdência 
privada visa facilitar a comprovação de sua vontade a respeito de quem 
deverá receber o benefício suplementar na ocorrência de sua morte; 
contudo, em caso de omissão, é possível inclusão de companheira do 
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beneficiário, caso comprovada a união estável, como é a hipótese dos autos.
[...]
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.933.858/RJ, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
4/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA NÃO DESIGNADA 
COMO BENEFICIÁRIA. INCLUSÃO POSTERIOR AO 
FALECIMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E DESPROVER O RECURSO 
ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na eg. Instância a quo. Novo exame do feito.
2. " (...) comprovada a união estável, a companheira de participante de plano 
de previdência privada faz jus ao recebimento do benefício de pensão por 
morte, ainda que não tenha sido designada como beneficiária por ocasião da 
adesão ao respectivo plano, ressalvando-se que o pagamento deverá ser 
feito conforme a sua cota-parte, caso hajam outros inscritos recebendo 
devidamente o benefício. (REsp 1.705.576/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/02/2018, DJe de 06/03/2018).
3. Estando o acórdão estadual em consonância com a jurisprudência do STJ, 
o apelo nobre esbarra o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt 
no AREsp n. 1.639.337/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 28/9/2020, DJe de 20/10/2020)
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. PETROS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO PARA A 
CONCESSÃO PERSEGUIDA, BASTANDO QUE ESSE SE ENQUADRE NO 
PERFIL NA LEGISLAÇÃO. CÔNJUGE BENEFICIÁRIA DO REGIME DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO ÂMBITO DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. FORMA DE PAGAMENTO 
DO BENEFÍCIO. RATEIO DA PENSÃO ENTRE A ESPOSA E A FILHA DO 
DE CUJUS. CUSTEIO JÁ EXISTENTE. REFORMA DO ENTENDIMENTO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. OFENSA A RESOLUÇÃO. NORMA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Esta Corte entende que a designação de beneficiário pelo participante de 
programa de previdência privada visa facilitar a comprovação de sua vontade 
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a respeito de quem deverá receber o benefício previdenciário suplementar 
na ocorrência de sua morte;
contudo, em caso de omissão, é possível incluir dependente econômico 
direto dele no rol de beneficiários. Precedentes.
3. No caso vertente, para reformar o entendimento firmado no Tribunal 
fluminense quanto a legalidade da inclusão da beneficiária (esposa do 
falecido servidor) no plano de previdência privada, seria inevitável o 
revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial.
4. O STJ possui entendimento de que o comando legal inserido em decretos, 
portarias e resoluções não se enquadra no conceito de lei federal, o que 
inviabiliza a discussão quanto a sua inteligência em Recurso Especial.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.565.020/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 
14/08/2020)
 

Portanto, verifica-se que o entendimento estadual está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, o que enseja a aplicação da Súmula 83/STJ 
à espécie.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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